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A deficiência consagra-se como um termo difícil para definição, pois parte-se do 
pressuposto da necessidade de analisar cada indivíduo, o contexto social, cultural, 
econômico varia e de forma singular cada um possui sua história. Desta maneira, é possível 
compreender quais são as condições de enfrentamento através do que é ofertado e como é 
analisado historicamente nas diferentes sociedades (NOGUEIRA et al., 2016). A deficiência 
motora refere-se a uma disfunção no aparelho locomotor em decorrência das doenças, lesões 
seja de caráter congênito ou adquirido que afetam qualquer sistema podendo levar a 
limitação física temporária ou definitiva. As lesões podem ser neurológicas, 
neuromusculares e osteoarticulares (BRASIL, 2008). O indivíduo com deficiência motora 
possui sua motricidade comprometida, desta maneira, as atividades da vida diária não são 
executadas com precisão, como andar, deslocar-se, realizar atividades relacionadas ao 
autocuidado. Portanto é importante que seja dada autonomia a esses indivíduos para 
proporcionar um convívio entre elas e as demais pessoas da sociedade havendo trocas 
permanentes de competências e interesses (SIMOES; PINTO, 2011). Segundo o Censo 
Demográfico realizado no Brasil, em 2010, aproximadamente 
45.606.048 referiram algum tipo de deficiência investigada, correspondendo a 23,9% da 
população brasileira. Da população investigada cerca de 6,95% da população do país, mais 
13 milhões de pessoas apresentavam deficiência motora (BRASIL, 2010). De acordo com a 
perspectiva biopsicossocial a deficiência está relacionada com o contexto social, onde essas 
pessoas enfrentam barreiras para executar as atividades cotidianas básicas e/ou complexas. 
No mesmo estudo constatou-se que o grau de escolaridade dos adultos com deficiência 
interfere nas limitações decorrentes das deficiências, quanto menor grau de escolaridade 
maior o índice de limitações. Desta forma, quanto maior escolaridade, melhor é a qualidade 





Trata-se de um estudo quantitativo, descritivo realizado nas Unidades Básicas de 
Saúde (UBS) de Feira de Santana-Ba. Foram considerados participantes deste estudo 
adultos com Deficiência motora de ambos os sexos. Sendo os seguintes critérios para 
participação: Critérios de inclusão: possuir deficiência motora; faixa etária de 19 a 59 anos, 
de ambos os sexos. Critérios de exclusão: toda e qualquer pessoa que manifeste dor 
ou desconforto durante a entrevista. Os dados foram coletados através de entrevista 
estruturada, sendo um formulário como instrumento para coletar informações da população 
em estudo. As entrevistas foram realizadas entre maio e julho do ano de 2019. Foram 
realizadas duas entrevistas por unidade, não foi possível eleger participantes da UBS 
Dispensário Santana, Jardim Cruzeiro e Subaé pela falta de pessoas com deficiência 
cadastradas nas Unidades, ao todo foram 20 participantes. O estudo respeitou a Resolução 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, que determina as diretrizes e normas que 
regulamentam as pesquisas envolvendo seres humanos. O projeto está vinculado ao projeto 
maior intitulado: CUIDADO, REDE DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E COTIDIANO DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA MOTORA E SUAS FAMÍLIAS EM FEIRA DE 
SANTANA, projeto submetido CEP-UEFS, aprovado através do parecer 2.086.906. Para 
análise foi utilizada o método quantitativo através da estatística descritiva, onde foram 
analisadas as frequências simples, absolutas e relativas dos eventos. Após a elaboração das 
tabelas, os mesmos foram descritos conforme literatura de acordo com cada variável 
apresentada. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 
No presente estudo o quantitativo de adultos com deficiência motora do sexo 
masculino possuía maior prevalência (70%) quando comparado ao sexo feminino (30%). 
Segundo o Censo do IBGE 2010, das pessoas com deficiência motora no Brasil, 
representando aproximadamente 6,2% da população havia um quantitativo menor de 
homens quando comparado com as mulheres, analisando a variante sexo, para cada 100 
mulheres com deficiência, cerca de 77 homens possuem a deficiência, dado este diferente 
do apresentado no presente estudo. 
De acordo com a idade dos participantes, cerca de 30% possuíam idade entre 49 e 
59 anos. Quanto ao estado civil dos participantes a prevalência maior foi de solteiros, 
representando 75% dos participantes. Para Maia; Ribeiro (2010) ao analisar a sexualidade 
em pessoas com deficiência percebe-se que na maioria das vezes a deficiência sobrepõe à 
questão sexual. Na variável escolaridade, verificou-se que a maioria possuia 1° grau 
incompleto, representando 40%. Segundo Nogueira et al., (2016), o baixo nível de 
escolaridade pode acarretar em processo de autocuidado deficitário tornando-se assim um 
importante determinante no processo de adoecimento, uma vez que esses indivíduos podem 
apresentar dificuldade no entendimento acerca da importância de promoção à saúde e 
prevenção de agravos (NOGUEIRA et al., 2016). 
A religião pode destacar-se como um elemento de compensação na vida de pacientes 
com deficiência motora e a sua expressão pode ocorrer de forma individual. Segundo 
Moura; Alves; Ferreira (2016), constitui-se como um espaço para reinserção social, uma 
maior participação nesse convívio oferecendo a essas pessoas a oportunidade de 
potencializar suas capacidades e consolidar sua autonomia. No presente estudo apenas 35% 
dos participantes não possuíam deficiência motora. 
As pessoas com deficiência motora possuem graus de comprometimento físico e por 
não apresentarem condições para desenvolver algumas funções, ou até mesmo por falta de 
oportunidades e escolaridade acabam recebendo aposentadorias ou benefícios por invalidez 
(NOGUEIRA et al., 2016). De acordo com a amostra do presente estudo, o quantitativo de 
pessoas com deficiência que não trabalham representa 60% da população, validando o que 
Nogueira e demais teóricos apontam. 
A principal causa da deficiência motora na amostra estudada foi doença neurológica, 
representando 60% da população em estudo. Dentre as doenças neurológicas destaca-se o 
Acidente Vascular Encefálico. 
A realização das atividades de vida diária, tanto básicas quanto instrumentais para 
desenvolvimento de atividades em casa, comunidade e trabalho dependem de três fatores 
quando se trata do grupo populacional em estudo, pessoas com deficiência. As três funções 
são física, como equilíbrio, flexibilidade, desenvolvimento da musculatura, coordenação, 
além destas tem a função psicológica e social. Com base nas funções mencionadas é possível 
fazer uma avaliação da aptidão para realizar as atividades diariamente (KISNER; COLBY, 
2008). De acordo com a amostra do presente 70% conseguem realizar as atividades básicas 
de vida diária e 50% as atividades instrumentais de vida diária. 
Ao analisar a variável que avalia a necessidade da ajuda no dia a dia, 90% necessitam 
do apoio de algum familiar diariamente. O estudo apontou que 35% dos participantes 
visitam a Unidade Básica de Saúde apenas uma vez a cada seis meses e apenas 15% buscam 
atendimento por conta da deficiência motora. 
No presente estudo a prevalência de pacientes que não fazem fisioterapia é de 60 
%. Segundo Santos et al., (2014) o que colabora para que esses clientes não utilizem esses 
serviços é a dificuldade física e de locomoção o que interfere o acesso e acaba diminuindo 
o número de usuários desses serviços. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A realização deste estudo salientou a necessidade da eficácia de Políticas Públicas 
voltadas para pessoas com deficiência, com o objetivo de cumprir os direitos preconizados. 
Cada indivíduo deve ser avaliado de forma singular, cada um possui seu contexto 
socioeconômico, cultural, é preciso por parte dos profissionais que compõem as Unidades 
Básicas de Saúde e no âmbito geral compreender as características a partir da análise dos 
contextos citados acima. Os dados apresentados no presente estudo contribuirão para o 
aperfeiçoamento da prática na cidade de Feira de Santana Bahia e servirá de suporte para 
análise com outros estudos. Espera-se que tenha uma  sensibilização de maneira geral para 
as necessidades humanas básicas das pessoas com deficiência motora com o intuito de 
mudar as práticas direcionadas para estes indivíduos. 
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